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RESPOSTA AO RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL, DE NATUREZA CONTÍNUA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BA.
A empresa recorrente M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.096.502/0001-44, interpôs tempestivamente recurso, solicitando a desclassificação da empresa recorrida, EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA LTDA, conforme veremos a seguir: 

I – DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
Inicialmente cumpre informar que, com relação aos pressupostos de admissibilidade do recurso observa-se que eles foram interpostos tempestivamente nos termos do inciso I do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, posto que foi aceita a intenção de recurso da ora Recorrente e o protocolo do recurso no sistema foi realizado em 23/01/2026 às 08:03:05.
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - DO EFEITO DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO DO RECURSO

Por se tratar de razões de recurso no que tange a habilitação da empresa supracitada, o mesmo deve ser recebido com efeito devolutivo e suspensivo, ou seja, a decisão será reexaminada pela mesma Equipe que proferiu, ficando o processo sobrestado até ulterior julgamento final. 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do   ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

III - DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE
A empresa M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.096.502/0001-44, em síntese, sustenta a inexequibilidade material da proposta vencedora, alegando, principalmente os seguintes argumentos: 
- DA SÍNTESE DOS FATOS
a) suposta taxa administrativa e margem de lucro reduzidas;

b) alegado subdimensionamento de custos indiretos;

c) adoção de percentual padronizado de encargos sociais;

d) suposta insuficiência da motivação técnica que embasou a decisão de aceitação da proposta.
IV - DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA
A recorrida EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA LTDA, anexou a contrarrazão via sistema no dia 02/02/2026 às 09:06:36, requerendo a manutenção da decisão guerreada pelas contrarrazões apresentadas na peça, alegando improcedente e improvido o Recurso Administrativo interposto pela M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, por falta de suporte fático jurídico.
V - DA ANÁLISE DO RECURSO
Inicialmente, revendo-se todo o processo licitatório, verificamos que o edital foi totalmente observado pela Administração pública, sobretudo no que tange aos requisitos de classificação/habilitação, não havendo razão para ser contestado nenhum procedimento utilizado.
A Recorrente sustenta que a proposta apresentada pela licitante Exemplar Service e Limpeza Ltda seria inexequível em razão da adoção de taxa administrativa e margem de lucro consideradas reduzidas, argumentando que tais percentuais inviabilizariam a execução contratual.

Todavia, não lhe assiste razão.

De acordo com o parecer técnico, analisado por profissional competente, anexado ao sistema, se verifica, das planilhas detalhadas de composição de custos apresentadas pela licitante vencedora, todos os custos diretos e indiretos inerentes à execução do objeto encontram-se devidamente contemplados, incluindo:

– remuneração compatível com a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável;

– encargos sociais incidentes;

– benefícios legais e normativos;

– tributos incidentes conforme regime de Lucro Real;

– custos operacionais, administrativos e de gestão.

A legislação vigente não estabelece percentual mínimo obrigatório de taxa administrativa ou de lucro, sendo pacífico o entendimento de que a definição desses percentuais se insere na esfera da estratégia empresarial, desde que demonstrada a cobertura integral dos custos e a capacidade de execução do contrato.

Nesse sentido, a proposta vencedora não apresenta omissões, distorções ou incompatibilidades aritméticas, nem evidencia incapacidade econômico-financeira, limitando-se a refletir modelo de gestão mais eficiente ou estratégia comercial própria, o que é plenamente admitido no regime jurídico das licitações públicas.
Em suas contrarrazões, a empresa Exemplar Service e Limpeza Ltda sustenta, em síntese, que:

No caso concreto, o Edital é claro ao definir os parâmetros de aceitabilidade e exequibilidade: (i) vedação de preço global superior ao estimado; (ii) exigência de que os componentes do preço relativos à mão de obra não estejam abaixo da Convenção/Acordo Coletivo aplicável; (iii) apresentação de planilhas conforme o modelo de referência; e (iv) disciplina específica para situações de inexequibilidade, com referência a indicador objetivo e necessidade de confirmação por diligência, quando cabível. Ou seja, o edital não autoriza - nem direta, nem indiretamente - que se trate taxa administrativa ou lucro como “piso obrigatório” ou como condição eliminatória, muito menos que se desclassifique proposta por juízo subjetivo de “ser pouco” ou “ser baixo”, sem apontar violação concreta às rubricas compulsórias exigidas.

Por isso, o ponto decisivo não é se a Recorrente considera a taxa administrativa ou o lucro “adequados” do ponto de vista empresarial, mas se a proposta vencedora: (a) respeita os custos obrigatórios (sobretudo mão de obra e encargos conforme CCT e legislação); (b) atende ao modelo e às regras de composição previstas no edital; e (c) não se enquadra nas hipóteses editalícias de inexequibilidade comprovada. Qualquer tentativa de deslocar o julgamento para um campo de apreciação subjetiva - como exigir margens mínimas de lucro, “taxa administrativa ideal” ou “modelo de gestão minimamente aceitável” - representa, na prática, alteração do edital por via recursal, o que é juridicamente inadmissível e compromete a segurança do procedimento.
A Recorrente associa os percentuais adotados pela vencedora à prática de denominado “jogo de planilha”.

Entretanto, não se verifica qualquer manipulação de itens compensatórios ou desequilíbrio artificial entre custos, uma vez que a planilha apresentada demonstra coerência interna, observância aos parâmetros do edital e compatibilidade com os valores globais ofertados, inexistindo indícios de transferência indevida de riscos à Administração.

A simples adoção de percentuais reduzidos, sem prova objetiva de insuficiência para a execução do objeto, não caracteriza jogo de planilha nem autoriza a desclassificação da proposta.

Quanto à alegação de adoção de percentual uniforme de encargos sociais, observa-se que a licitante vencedora utilizou percentual compatível com a legislação trabalhista, previdenciária e com a Convenção Coletiva aplicável, não havendo exigência legal ou editalícia de individualização por função, desde que respeitados os encargos mínimos obrigatórios.

Ressalte-se que o edital não vedou a utilização de percentuais médios, tampouco condicionou a aceitação da proposta à comprovação de encargos personalizados por empregado, razão pela qual a alegação carece de amparo jurídico.
A recorrida, em síntese, se manifesta da seguinte forma: 

O próprio edital estabeleceu que, para fins de elaboração do cálculo do valor unitário da mão de obra, as licitantes deveriam apresentar planilhas “levando em consideração as exigências” da CCT indicada e, “em especial aos percentuais dos encargos sociais previstos na quadragésima nona da referida convenção, observando as devidas atualizações legais, sob pena de desclassificação”.
Essa previsão, na prática, evidencia que a Administração pretendeu uniformizar o piso metodológico aplicável às participantes, direcionando a adoção dos percentuais convencionais (mínimos) como parâmetro de segurança — isto é, como salvaguarda para que as propostas não fossem estruturadas abaixo do mínimo necessário ao adimplemento de salários, benefícios, encargos e reflexos trabalhistas e previdenciários. Em termos simples: ao exigir a observância desses percentuais convencionais (e do modelo), o edital busca reduzir o risco de propostas “subcotadas” em mão de obra e, por consequência, proteger a execução contratual e a regularidade trabalhista.

Além disso, o edital disponibilizou modelo de planilha (Anexo III) que detalha o Módulo 4 – Encargos Sociais por Grupos A, B, C e D, contemplando rubricas típicas da composição (INSS, FGTS, SAT, férias, 13º, aviso prévio etc.).

Logo, a utilização de um percentual global de encargos dentro dessa estrutura não revela “modelo genérico dissociado da realidade”, como tenta sugerir a Recorrente, mas sim aderência ao padrão de apresentação fornecido pela própria Administração, que serve justamente para permitir comparabilidade, transparência e conferência do atendimento aos mínimos convencionais.
A Recorrente não aponta qualquer violação concreta às regras editalícias, não identifica rubrica

obrigatória omitida, não demonstra inconsistência material capaz de revelar custo superior ao preço ofertado e tampouco comprova qualquer hipótese efetiva de inexequibilidade nos termos fixados pelo instrumento convocatório. Em vez disso, insiste em discursos genéricos sobre “risco”, “taxa administrativa”, “lucro” e suposto “jogo de planilha”, tentando substituir o julgamento objetivo por um tribunal de suposições — expediente que, se acolhido, premiaria o inconformismo do licitante derrotado e instauraria insegurança jurídica no procedimento licitatório.
A decisão recorrida encontra-se devidamente motivada, amparada em análise técnica das planilhas de custos, verificação da compatibilidade com o edital, com a legislação trabalhista e com a Lei nº 14.133/2021.

Cumpre registrar que não cabe à Administração substituir-se à gestão empresarial da licitante, tampouco impor modelo econômico específico, devendo limitar-se à verificação objetiva da exequibilidade, o que foi plenamente observado no presente caso.

Assim, inexistem vícios de motivação, ilegalidade ou afronta aos princípios da eficiência, da seleção da proposta mais vantajosa ou da segurança da contratação.
Após detida análise, verifica-se que as contrarrazões apresentadas se encontram alinhadas com os fundamentos técnicos e jurídicos que embasaram a decisão, reforçando a inexistência de vícios, inconsistências ou omissões capazes de comprometer a exequibilidade da proposta vencedora ou a legalidade do julgamento realizado.

Assim, as contrarrazões corroboram a conclusão pelo não provimento do recurso administrativo, não trazendo elementos novos aptos a alterar o entendimento já firmado no julgamento da proposta e da composição de custos apresentada pela licitante Exemplar Service e Limpeza Ltda.

V - CONCLUSÃO
Por tudo o que fora cotejado nesta resposta, com base na Lei e nos princípios basilares da Licitação e da Administração é que submetemos à apreciação da AUTORIDADE SUPERIOR A PRESENTE MANIFESTAÇÃO, propondo a decisão de conhecer o recurso interposto pela empresa M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.096.502/0001-44, no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2025, sugerindo, NEGAR PROVIMENTO ao recurso ora interposto, mantendo a decisão que declarou vencedora a empresa EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA LTDA.
SMJ, é o nosso Parecer.

Alagoinhas/BA, 03 de fevereiro de 2026.

Deisianny dos Santos Andrade

Agente de Contratação/Pregoeira
TERMO DE RATIFICAÇÃO

DECISÃO DE RECURSO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2025 
Fica mantida a decisão proferida pela Agente de Contratações e equipe de apoio, referente ao recurso interposto pela empresa M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.096.502/0001-44, que NEGOU PROVIMENTO, decidindo pela manutenção da decisão que declarou vencedora a empresa EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.531.490/0001-02, com base na decisão em anexo.
Alagoinhas/BA, 03 de fevereiro de 2026.

Bruno Nascimento Silva

Secretário Municipal de Administração e Inovação Tecnológica 
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